PARECER Nº    1288, DE 20034 

Da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de lei nº 295, de 2001



O Projeto de lei nº 295, de 2001, apresentado pelo Deputado Lobbe Neto, visa proibir a cobrança do ICMS no valor relativo à  sobretaxa de consumo de energia elétrica, pelo não cumprimento da meta de economia fixada pelo Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica.



Durante o prazo regimental em que esteve em pauta, a proposição não recebeu qualquer proposta de alteração.



Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos essa opinou pelo acolhimento do projeto.



Na seqüência, veio a propositura para esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor para análise do mérito, nos termos do § 21 do artigo 31 da XI consolidação do regimento interno, que passamos a fazer,  na qualidade de relator designado.



Pretende o projeto em epígrafe impedir que o valor do Encargo de Capacidade Emergencial - ECE, integre o montante para o cálculo do ICMS  sobre o fornecimento de energia elétrica.



Referido encargo destina-se ao aluguel de usinas termelétricas contratadas para eventuais emergências, como a ocorrida no ano de 2001 pela escassez hidrológica, previsto na Medida Provisória nº 2.147, de 15/05/2001.



Trata-se de um gasto que o consumidor foi obrigado a ter, em decorrência do Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica, instituído pelo Governo Federal, para evitar que o país entrasse em colapso com o temido "apagão".



A população, consciente da grave situação enfrentada pelo país , respondeu de imediato, reduzindo seu consumo de energia elétrica, a níveis até superiores às metas estabelecidas e evitou o "apagão". Mesmo assim, continua arcando com a sobretaxa.



Soma-se a todo esse esforço, o fato de o consumidor do Estado já estar sendo penalizado com a injusta bitributação do ICMS no fornecimento de energia, qual seja, a inclusão do valor do imposto em sua própria base de cálculo, prática essa, já declarada ilegal pelo Superior Tribunal de Justiça: "ICMS sobre energia elétrica deve ser calculado sobre o preço praticado na operação final e não integra o valor da tarifa", mas que continua a ser cobrada.



Dessa forma, concordamos com a pretensão justa e oportuna do nobre autor que visa proteger o consumidor paulista de mais uma arbitrariedade, sem razão legal ou técnica que o justifique.



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 295, de 2001.

a) ROMEU TUMA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/10/2003

a) MARIA ALMEIDA – Presidente
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